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Avaliação da vulnerabilidade ambiental como instrumento de gestão 
costeira nos municípios de Belmonte e Canavieiras, Bahia

Dária Maria Cardoso Nascimento1 & José Maria Landim Dominguez2

Resumo O artigo trata do mapeamento da vulnerabilidade ambiental dos municípios de Belmonte e Canavieiras, 
situados no litoral Sul do estado da Bahia. Nas duas últimas décadas atividades econômicas como silvicultura, carci-
nicultura e turismo expandiram-se na região ocupando área de terrenos com graus variados de vulnerabilidade, cau-
sando degradação nos ecossistemas. Nesta pesquisa foram originados índices de vulnerabilidade ambiental a partir 
da integração das características geológicas (tempo geológico e fragilidade), de solos (maturidade pedogenética), de-
clividade (variação de declividade), uso da terra e vegetação (proteção da paisagem e biodiversidade da biota). Para 
cada diferente feição de mapeamento foram atribuídos pesos de 1 (menos vulnerável) a 5 (mais vulnerável). Estes 
mapas foram manipulados algebraicamente em um ambiente Sistema de Informação Geográfica (SIG) na escala de 
1:100.000. O produto final em formato “raster” foi reclassificado em 5 classes de vulnerabilidade ambiental, assim 
identificadas: baixa, baixa a média, média, alta e muito alta vulnerabilidade. A classe muito alta inclui os manguezais, 
às várzeas flúviolagunares e a linha de costa. Nas classes que apresentaram a vulnerabilidade ambiental baixa estão 
incluídos os tabuleiros costeiros (Grupo Barreiras), recobertos pela floresta ombrófila (mata atlântica). O mapa de 
vulnerabilidade ambiental produzido permite a compreensão dos diferentes graus de fragilidade de cada unidade 
mapeada, podendo ser utilizado como instrumento de gestão costeira para o desenvolvimento local e regional.

Palavra-chave: Vulneralidade ambiental, Gestão costeira, Sistema de Informação Geográfica, Belmonte e 
Canavieiras.

Abstract Environmental vulnerability evaluation as a tool for coastal management in the Bel-
monte and Canavieiras municipalities, state of Bahia, Brazil. This paper presents an environmental 
vulnerabillity map for the Belmonte and Canavieiras municipalities, southern littoral of Bahia state. During 
the last two decades economic activity related to silviculture, aquaculture and tourism expanded in this region 
occupying an ever increasing area of lands with varied degrees of vulnerability, thus causing degradation of 
ecosystems. In this research we derived environmental vulnerability indices though the integration of geologi-
cal characteristics (age and degree of induration), soils types, terrain slope, and land use and cover. To each of 
the different features mapped weights were attributed ranging from 1 (least vulnerable) to 5 (most vulnerable). 
Algebraic manipulation of the different maps was carried out in a Geographic Information System (GIS) en-
vironment in a 1:100.000 scale. The final raster product was re-classified into 5 vulnerability classes: low, low 
to medium, medium, high and very high vulnerability. The very high vulnerability class includes mangrove 
swamps, riparian wetlands and the shoreline. Low vulnerability classes comprise areas of the coastal tablelands 
(Barreiras Group) with a maritime forest (mata atlântica) cover. The environmental vulnerability map produced 
allows a better understanding of the different degrees of fragility associated with each environmental unit 
mapped, and can thus be used as a tool for coastal management and local and regional planning. 

Keywords: Environmental vulnerability, Coastal management, Geographic Information System, Belmonte 
and Canavieiras.
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quanto ao reordenamento desses espaços litorâneos 
(World Resources Institute 2001).

A Declaração de Estocolmo, em 72, marca os 
estudos de análise ambiental, voltando-se à gestão do 
território, passando então esses estudos a serem pro-
duzidos com abordagem integrada (Brailovsky 1978, 
Tricart 1977), no sentido de mensurar a capacidade 
ambiental de adaptar-se às novas atividades produtivas, 
com o menor risco de degradação.

INTRODUÇÃO As zonas costeiras têm sofrido, em 
todo o mundo, agressões decorrentes do adensamen-
to da população urbana e dos efeitos da ocupação, e 
dos diversos usos subseqüentes, com reflexos: (i) no 
equilíbrio de seus ecossistemas, colocando em risco a 
biodiversidade marinha e terrestre; (ii) na alteração da 
dinâmica dos processos costeiros, com perda de áreas 
habitadas; e (iii) no agravamento dos conflitos ambien-
tais, exigindo-se ações mais efetivas do poder público 
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Os problemas ambientais delineados na década 
de 70 movem também a União Geográfica Internacional, 
através de uma Comissão Internacional de Cartografia 
e do Meio Ambiente e de sua Dinâmica, para a produ-
ção de cartas/mapas ambientais em diversas escalas em 
muitos paises do mundo (Journaux 1975). As cartas am-
bientais surgem apresentando legendas com dois princi-
pais eixos: (i) do meio natural (topografia, hidrografia e 
hidrologia – fluvial e marítima, espécies vegetais, clima, 
etc.) e (ii) dos atributos dinâmicos, ou seja, aqueles que 
degradam o meio ambiente (descargas industriais, estra-
das, habitação e mineração, etc.). Associa-se aos agentes 
naturais e aos processos naturais as degradações provo-
cadas pelo homem, como erosão do litoral, deslizamen-
tos e outros (Journaux 1975), assim como, os aspectos 
relacionados à defesa e melhoramento desses ambientes.

Também, o índice de vulnerabilidade costeira, 
voltado à elevação do nível do mar, passou a ser determi-
nado, a partir da Convenção das Nações Unidas – Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças do Clima IPCC/92, 
tendo em vista a necessidade de “desenvolvimento de es-
tudos sobre vulnerabilidade e de adaptação aos impactos 
às mudanças climáticas”, como um compromisso assu-
mido por todos os países que ratificaram a Convenção, 
entre eles o Brasil. Foi proposta aos seus integrantes a 
elaboração de planos integrados para a gestão costeira, 
recursos hídricos e agricultura, além de outros, levan-
do em conta as relações desses recursos com as altera-
ções do clima, visando o uso de tecnologias (Klein et 
al. 2001), medidas políticas, econômicas, sociais e am-
bientais, para que se possa atenuar os “efeitos negativos 
na economia, na saúde pública e na qualidade do meio 
ambiente” (BRASIL. MCT 1999, Carey & Mieremet 
1992), “concentrando o uso de metodologia comum en-
tre os países”, segundo Brewster (2002).

Em países com territórios costeiros, a avaliação 
da vulnerabilidade e do potencial de risco à comuni-
dade (Gragnger & Hayne 2001) é feita em planos e 
programas de gestão apresentados aos dirigentes, que 
assegurem o gerenciamento desses eventos, disponibi-
lizando-lhes acesso rápido à informação ao estabelece-
rem medidas que orientem a população a enfrentá-los 
com maior segurança (White 1978). Para tanto, os es-
tudos realizados na avaliação da vulnerabilidade cos-
teira propõem quantificar os problemas relacionados 
aos processos costeiros naturais, como os de influência 
antrópica (Appebdini & Fischer 1998). 

A avaliação da vulnerabilidade está inserida, 
nos últimos anos, em estudos costeiros considerando-
se abordagens integradas e sistêmicas. A paisagem é 
analisada sob uma visão holística, onde as variáveis são 
definidas, segundo Brewster (2002), pelas característi-
cas biofísicas e humanas, capazes de refletir as mudan-
ças do comportamento em todo o sistema natural. Deste 
modo, para esse autor, as diversas variáveis podem ser 
agrupadas em categorias, que representam a natureza 
biológica, física, oceanográfica, natural ou humana, so-
cioecônomica, e dos processos costeiros.

Ainda para Brewster (2002), a avaliação da vul-
nerabilidade ou da sensibilidade da linha de costa diz 

respeito tanto aos impactos antropogênicos como tam-
bém aos impactos da hidrodinâmica e natureza do clima. 

No Brasil, autores como Monteiro et al. (iné-
dito), Crepani et al. (1996), Medeiros (1999), Sousa 
(1999) e Carvalho et al. (2003) estudaram a vulnerabi-
lidade natural à erosão, para avaliar as condições restri-
tivas do meio físico, em diversas áreas, no ordenamento 
territorial brasileiro. Tagliani (2002) usou a vulnerabili-
dade ambiental para representar a maior ou menor sus-
ceptibilidade a que um ambiente pode estar submetido 
a um impacto potencial, mediante o seu uso, na planície 
costeira do estado do Rio Grande do Sul.

A vulnerabilidade também vem sendo utilizada, 
além dos aspectos mencionados anteriormente, para o 
balizamento de futuras instalações de atividades eco-
nômicas de modo a considerar a capacidade de suporte 
dos ambientes terrestres e marinhos.

De tal modo, a necessidade de monitoramento da 
dinâmica costeira é uma questão que vem sendo defendi-
da desde os anos 70 por White (1978), Appendini & Fis-
cher (1998). Porém, é nos anos 90, que se dá o crescimen-
to relevante de instituições internacionais, no sentido de 
se determinarem índices de vulnerabilidade ambiental, 
visando “medir o estado do ambiente na busca de uma 
marca de nível pré-determinada” (Gowrie 2003), para 
ser aplicado à gestão da zona costeira. Por outro lado, 
tudo isso se alinha à evolução das geotecnologias desta-
cando os sistemas de informações geográficas (SIG’s), 
que permitem a inter-relação das escalas multitemporais 
entre os dados espaciais físicos, biológicos e socioeconô-
micos de forma integrada (Medeiros 1999), ao avaliar-se 
a vulnerabilidade ambiental, conforme mencionado por 
Nascimento & Dominguez (2005). 

Deste modo, este trabalho tem por objetivo o 
mapeamento da vulnerabilidade ambiental visando a 
gestão da zona costeira, tendo sido consideradas as di-
ferentes características ambientais dos ecossistemas na 
delimitação de unidades com maior e menor resistência 
à implantação de futuras atividades produtivas, nos mu-
nicípios de Belmonte e Canavieiras, situados no litoral 
Sul do estado da Bahia.

CONCEITUAÇÃO A noção de vulnerável, do latim 
Vulnerabilis, corresponde ao ponto mais fraco ou que pas-
sa a ser mais vulnerável, mais acessível aos ataques (Sé-
guier 1935). A vulnerabilidade está sempre relacionada à 
maior ou menor fragilidade de um determinado ambien-
te. A vulnerabilidade costeira foi definida por Dal Cin & 
Simeoni (1994) como um instrumento de planejamento e 
gerenciamento adequado do litoral. É também apontado 
por esses autores na definição de índices de vulnerabilida-
de e/ou risco costeiro – Coastal Vulnerability Index (CVI).

Segundo o Coastal Services Center da Natio-
nal Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) 
(1999), o termo vulnerabilidade é definido como a “sus-
ceptibilidade de um meio ao impacto negativo com rela-
ção a um determinado risco”. Para essa organização, os 
estudos da freqüência de desastre, risco e probabilidade 
têm sido componentes importantes para a análise da vul-
nerabilidade, e esta, constitui uma informação necessária 
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para priorizar as ações de mitigação aos fenômenos natu-
rais destrutivos.

Em 1999/2001, o U.S. Geological Survey 
(USGS) realizou estudo de vulnerabilidade para iden-
tificar áreas costeiras na América do Norte com maior 
susceptibilidade às cheias (Hammar-Klose et al., 2003). 
Com a provável subida do nível do mar serão acentua-
dos assim, os riscos à inundação, erosão e deslizamento 
(Hoefel 1998, Muehe 2001, Klein et al. 2001), aumen-
to da cunha salina nos aqüíferos subterrâneos, ameaça 
aos recursos do patrimônio histórico-cultural e a infra-
estrutura (Hammar-Klose et al. 2003, Nicholls 2004).

LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA 
ÁREA ESTUDADA A área estudada compreende ter-
ras da planície costeira, dos tabuleiros e de serras dos mu-
nicípios de Belmonte e Canavieiras no estado da Bahia, 
Brasil, localizadas entre as coordenadas geográficas de 
15o20’ e 16o05’ de latitude sul e 38o50’ e 39o30’ de longi-
tude oeste de Gr. W., nas Regiões denominadas Costa do 
Cacau e Costa do Descobrimento, respectivamente, por 
conta dos municípios litorâneos que as compõem. Para 
efeito de análise, foram também consideradas nesta pes-
quisa as terras situadas na parte norte da Ilha de Coman-
datuba, incluindo-se aí o Hotel Transamérica, pertencen-
te ao município de Una. A foz do rio Doce é o ponto que 
define o limite entre os municípios de Una e Canavieiras, 
reconhecendo-se, portanto, duas Administrações Muni-
cipais neste território da Ilha de Comandatuba. 

O Estado da Bahia contava, em 2002, com uma 
população estimada em 13 milhões de habitantes (SEI, 
2002), e a sua zona costeira, com cerca de 4 milhões 
de habitantes, residentes a menos de 50 km da linha de 
costa, o que equivale a uma densidade de 140 hab/km, 
representando seis vezes mais a média estadual, que é 
de 23 hab/km. Esta densidade é fruto da história do po-
voamento da zona costeira brasileira que se inicia desde 
os primeiros decênios do século XVI na zona litorânea, 
com a exploração da madeira, conhecido este como o 
ciclo do pau-brasil (Caesalpinia echinata) (Pinto 1965).

Do final do século XIX até a década de 80 do 
século seguinte, a cultura do cacau se expandiu mais in-
tensamente pelo litoral Sul da Bahia e norte do Espírito 
Santo, e em Canavieiras e Belmonte a cultura dominou 
as planícies aluviais, em Neossolos Flúvicos, quando 
passou a ter um maior incremento após a sua valoriza-
ção no mercado mundial (CEPLAC 1975).

No final do século XX, a cultura do cacau entra 
em decadência, fazendas são abandonadas e trabalha-
dores migram para os centros urbanos. A partir desse 
contexto, Canavieiras teve o maior crescimento da po-
pulação urbana em detrimento da rural, registrando, 
em 2000, 26.161 habitantes na zona urbana e apenas 
8.974 (IBGE, 2000) na zona rural, três vezes menos. 
No mesmo período, outras atividades agrícolas, como 
o mamão, a mandioca e a silvicultura, ocuparam os Ta-
buleiros, em Latossolos distróficos, principalmente no 
Município de Belmonte. A silvicultura, base florestal 
da agroindústria da celulose (Eucaliptus granfis), im-
plantada a partir dos anos 80, é hoje a principal ativida-

de agrícola da região do Extremo Sul, vindo a ocupar 
as terras de capoeira e de pastagens, instaladas após a 
exaustão dos recursos madeireiros.

No século XXI outras atividades passam a 
ocupar esse território. Em Canavieiras, a partir de 
2003/2004, na planície costeira, nos terraços marinhos 
holocênicos e áreas úmidas, cerca de 17 empreendimen-
tos de carcinicultura são instalados com capital finan-
ciado pelo Banco do Nordeste, quando não de origem 
privada. São empresários vindos predominantemente 
do Sul do país, que investem no cultivo de camarão vol-
tado à exportação, ao mercado Europeu e Sul do Brasil. 
Além disso, mais recentemente, a partir de 2005, são 
os estrangeiros, principalmente italianos e portugueses, 
que têm investido em equipamentos turísticos, com a 
expansão desta atividade na planície costeira, em Bel-
monte e Canavieiras. Têm ocupado áreas de restinga e 
pontais arenosos, adjacentes aos manguezais.

Deste modo, a planície costeira, os tabuleiros 
e as serras dos municípios de Belmonte e Canavieiras, 
vêm sendo ocupados por atividades econômicas, cons-
tituídos por terrenos de diversidade quanto à origem 
do material e a topografia. A intensificação do uso nas 
últimas décadas nestes ambientes instáveis motivou o 
desenvolvimento deste estudo, visando a avaliação da 
vulnerabilidade ambiental.

CRITÉRIOS PARA ESTABELECER AS CLASSES 
DE VULNERABILIDADE NOS MUNICÍPIOS DE 
BELMONTE E CANAVIEIRAS – BAHIA
Integração e análise de dados Tendo por base os mape-
amentos de uso da terra/vegetação (tipo de uso), geologia 
(litologia), solos (tipo) e declividade (classe) procedeu-se 
o desenvolvimento de rotinas para a conversão de dados 
vetoriais em formato matricial (raster), com tamanho de 
célula de 100m. Foi utilizado o aplicativo ArcView    3.2, 
para o desenvolvimento das operações de geoprocessa-
mento, com a extensão Spatial Analyst. O Índice de Vul-
nerabilidade foi calculado pela soma - operações algébri-
cas -, dos valores atribuídos a cada classe de um determi-
nado tema (raster), considerando o grau de sensibilidade 
de cada atributo selecionado, pelos seus respectivos pesos, 
utilizando a ferramenta map calculator. Nove classes de 
vulnerabilidade foram individualizadas posteriormente 
agrupadas em 5 classes: baixa, baixa à média, média, alta 
e muito alta conforme comentado mais adiante.

Vulnerabilidade ambiental – critérios adotados Na 
determinação das classes de vulnerabilidade foram atri-
buídos valores empíricos de “1” a “5”, considerando o 
grau de sensibilidade de cada unidade para o atributo 
selecionado. Foi adotada como referência a metodo-
logia do U. S. Geological Survey – USGS (Thieler & 
Hammar-Klose 1999) aplicada para um trecho do lito-
ral atlântico Norte Americano, em função de uma pos-
sível elevação do nível do mar. Os critérios qualitativos 
adotados neste trabalho foram adaptados de Tagliani 
(2002), e estão apresentados no quadro 1.

As classes de vulnerabilidade resultantes desta 
análise representam condições ambientais que apontam 
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para diferentes fragilidades ou potencialidades naturais. 
As classes de mais baixa vulnerabilidade ambiental apre-
sentam menores riscos aos efeitos da ocupação, tendo 

sido identificadas duas situações distintas: áreas intensa-
mente ocupadas e áreas com estágios mais conservados 
pela cobertura da vegetação natural. As classes de alta 
e muita alta vulnerabilidade ambiental apresentam altos 
riscos a danos ambientais, algumas já comprometidas 
devido aos efeitos antropogênicos decorrentes principal-
mente de desmatamentos e ocupações desordenadas.

GEOLOGIA Na classificação de vulnerabilidade deste 
tema foi considera a idade geológica. Assim quanto mais 
antiga a idade da rocha menor valor atribuído à vulnera-
bilidade que variou de “1” a “5”, conforme apresentado 
na tabela 1. Considerando o acentuado grau de instabili-
dade da linha de costa, reflexo dos vários processos cos-

Quadro 1 - Variáveis e critérios adotados.

Tabela 1 - Valores de Vulnerabilidade Ambiental para as unidades litológicas, presentes nos muni-
cípios de Belmonte e Canavieiras – Bahia.

Variáveis Critérios
Geologia Tempo geológico e fragilidade
Solos Maturidade pedogenética
Declividade Variação de declividade
Vegetação/
Uso da terra Proteção da paisagem e biodiversidade da biota

Letra 
Símbolo Litologia Tempo Fragilidade Valor de 

Vulnerabilidade

QHm
– Quaternário – Holoceno. 
Depósitos argilo-orgânicos de mangue; lamas plásticas ricas em matéria 
orgânica; manguezais e planícies de maré.

5 5 5

QHla

– Quaternário - Holoceno
Depósitos de areias litorâneas atuais;
Areias finas a médias bem selecionadas; barras de rios e pontais arenosos 
(linha de costa até 1 km do continente)

5 5 5

QHtu

– Quaternário - Holoceno
Depósitos argilo-orgânicos de “Terrras Úmidas”; sedimentos argilosos 
ricos em matéria orgânica as vezes capeados por camadas de turfa; 
brejos e pântanos

5 4,8 4,9

QHl

– Quaternário - Holoceno
Depósitos de areias litorâneas regressivas; areias finas a médias bem 
selecionadas com estratificação plano-paralela de face da praia; cordões 
litorâneos.

5 4,5 4,75

QHfl

– Quaternário - Holoceno
Depósitos areno-argilosos fluviais;
areias argilosas depositadas em diques marginais, barras de meandro e 
canais abandonados associados aos cursos d’água atuais.

5 4,2 4,6

QPl

– Quaternário - Pleistoceno
Depósitos de areias litorâneas regressivas;
areias finas a médias bem selecionadas. As estruturas sedimentares da 
parte superior foram destruídas pela pedogêneses; restinga.

4 4 4

QPla
– Quaternário - Pleistoceno
Depósitos de leques aluviais; sedimentos areno-argilosos com seixos e 
cascalho de quartzo bem arredondados e maciços.

4 3 3,5

Qar
– Quaternário Indiferenciado
Depósitos de areias residuais “Mussununga”; areias quartzosas finas a 
muito grossas com grânulos e seixos de quartzo subordinados.

4 2,5 3,25

Tb

– Terciário 
Formação Barreiras; sedimentos areno-argilosos, geralmente com 
grânulos e seixos dispersos, intercalados com sedimentos argilosos e 
níveis conglomeráticos

3 3 3

PSgab
– Proterozóico Superior
Granito Água Branca; biotita granito rosa claro, por vezes porfirítico, 
com granada e cordierita. 

2 1 1,5

PSrp

– Proterozóico Superior
Grupo Rio Pardo; Formação Santa Maria Eterna; quartzitos brancos a 
creme, conglomerados sustentados por clastos e lentes de calcarenito e 
dolomito. Formação Serra do Paraíso; Metadolomitos cinza. Formação 
Água Preta; filitos vermelhos e rosados com finas intercalações de 
siltitos.

2 1 1,5

PSmb
– Proterozóico Superior
Grupo Macaúbas; quartzitos argilosos, quartzo-xistos, cianita-silimanita 
xistos e biotita-muscovita xistas; quartzitos ferruginosos

2 1 1,5

APgg
– Arqueano/Proterozóico Inferior
Complexo gnáissico-granitico; biotita-muscovita gnaisses e biotita 
gnaisses migmatíticos, bandados; quartzito.

1 1 1

Fonte: adaptado de Crepani et al. (1996), Nascimento & Dominguez (2005). 
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teiros atuantes - marítmos, continentais e atmosféricos 
(Dominguez et al. inédito, Muehe 2001) foi atribuído o 
valor “5” a uma faixa com 1 km de largura considerada à 
partir da linha de costa. O mesmo valor foi atribuído aos 
depósitos argilo-orgânicos de mangue.

Foi ainda considerado em nossa análise o grau 
de fragilidade litológica representado pelo grau de coe-
são dos minerais em cada unidade mapeada. Desta ma-
neira, aos sedimentos inconsolidados foram atribuídos 
valores entre “5” e “4,2”, de maior significação quanto à 
vulnerabilidade intrínseca, representados pelos depósitos 
flúvio-marinhos, flúvio lagunares, marinhos e fluviais, 

datados do Quaternário (Holoceno). Para os depósitos 
datados do Pleistoceno, foram atribuidos valores entre 
“4” e “3,0”. Os depósitos quaternários indiferenciados 
de areias residuais “mussunungas” receberam o valor de 
“2,25”. Os sedimentos da Formação Barreiras, represen-
tam uma situação intermediária, valor “3”, no que diz 
respeito ao grau de coesão dos sedimentos. As litologias 
mais antigas, como os metassedimentos dos Grupos 
Água Branca, Macaúbas e Rio Pardo, datadas do Prote-
rozóico Superior e as litologias do Arqueano/Proterozói-
co Inferior receberam valor “1”. A figura 1 apresenta a 
espacialização final dos valores de vulnerabilidade. 

Figuara 1 - Espacialização das classes de vulnerabilidade atribuídas às diferentes unidades 
geológicas, dos municípios de Belmonte e Canavieiras – Bahia.
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SOLOS Para os Solos, valores de vulnerabilidade 
variando de “1” a “5” foram atribuídos às diferentes 
classes de solo, considerando-se o grau de maturidade 
do solo, conforme apresentado no tabela 2. Observa-se 
que aos solos mais desenvolvidos foram atribuídos os 
menores valores. Assim os Latossolos receberam valor 
“1” e os Argissolos valor “2”. Para todos os solos me-
nos evoluídos constituídos por sedimentos inconsolida-
dos adotou-se os maiores valores “5” e “4”. O valor 
intermediário de “3” foi atribuído aos Espodossolos. A 
figura 2 apresenta a espacialização, destes valores de 
vulnerabilidade atribuídos aos solos. 

O agrupamento das classes de solos em asso-
ciações deve-se ao nível de generalização da escala de 
mapeamento e ao predomínio da primeira classe sobre 
a segunda. Os valores para as diferentes associações de 
solos foram determinados a partir de um esquema de 
ponderação adaptado de Crepani et al. 1996, Medeiros 
1999 e Sousa 1999. Na unidade de solo formada por 
uma única classe adotou-se 100% do valor. Nas asso-
ciações formadas por duas classes de solos foram atri-
buídos 60% do valor de “1” a “5” para a primeira classe 
de solo, conforme a sua abrangência, e 40% para a se-
gunda classe, de menor abrangência. Nas associações 
constituídas por três classes de solos, foram adotados 
60%, 30% e 10%, correspondendo respectivamente à 
primeira, segunda e terceira classe de solo. Os Latos-
solos (LVAd1) e os Argissolos (PVAd3) por apresen-
tarem uma área de abrangência maior que as classes 
anteriores, foram consideradas 90% do valor atribuído 
à primeira classe de solo da associação, e 10% a se-
gunda classe de solo - os Neossolos Flúvicos, conforme 
apresentado na tabela 3.

USO DA TERRA   Para estabelecer as classes de vulne-
rabilidade para os diferentes tipos de uso da terra levou-
se em consideração o papel da vegetação como manto 
protetor da paisagem. A cobertura vegetal responde pela 
estabilidade dos processos morfodinâmicos, preconiza 
Tricart (1977). Para o autor a cobertura vegetal densa 
apresenta capacidade de frear o “desencadeamento de 
processos mecânicos da morfogênese”. A baixa energia 
para a remoção de material e transporte, favorece os 
processos pedogenéticos enquanto restringe os proces-
sos morfogenéticos. Por outro lado, a falta de cobertura 
florestal densa contribui para a instabilidade ambiental, 
com o desenvolvimento da morfogênese. Para Chris-
tofoletti (1974) as características da cobertura vegetal 
vão influenciar na variedade das modalidades e inten-
sidades dos processos, contribuindo para a acumulação 
ou subtração de matéria. De acordo com Ross (1991) 
a remoção da cobertura vegetal, parcial ou total, tor-
nando o terreno exposto, facilita o escoamento pluvial 
concentrado e diminuindo a infiltração de água no solo.

Desta maneira de acordo com os critérios esta-
belecidos por Tricart (1977), Monteiro et al. (inédito), 
Crepani et al. (1996), Tagliani (2002), e Nascimento & 
Dominguez (2005), foram adotados os valores mais bai-
xos, entre “1” e “3” para os terrenos protegidos que apre-
sentam maior densidade da cobertura vegetal, enquanto 

os terrenos com coberturas herbáceas ou gramíneas, com 
culturas de ciclos curtos ou expostos receberam valores 
elevados entre “4” e “5”, considerando a baixa densidade 
de cobertura, conforme o tabela 4. O alto grau de fragili-
dade ambiental do ecossistema dos manguezais mesmo 
sendo portador de uma densa cobertura natural, justifi-
cou a atribuição do valor máximo de “5”, o mesmo valor 
atribuído aos reservatórios de carcinicultura.

O ecossistema de manguezal apresenta carac-
terísticas intrínsecas de seu substrato que o tornam 
rico, produtivo e ao mesmo tempo frágil às alterações 
ambientais, com repercussões quase sempre negati-
vas. A atividade da carcinicultura por criar um am-
biente também bastante sensível, uma vez que os ca-
marões podem ser vetores de uma infinidade de vírus 
transmissores de doenças (Schmidt, 2005), com alto 
potencial de risco de contaminação dos manguezais, 
recebeu também o valor “5”. Este valor foi ainda atri-
buído aos corpos d’águas como as lagoas e rios e ca-
nais, às terras de brejo, aos bancos arenosos, e às áreas 
urbanas ou construídas como às estações de tratamen-
to de esgoto. Na classe das terras agrícolas atribuiu-se 
excepcionalmente o valor “5” à cultura do mamão, por 
receber sistematicamente produtos químicos durante 
todo o período produtivo para combate às pragas. O 
mesmo aconteceu com a cana–de-açúcar localizada 
nas aluviões. O tabela 5 apresenta os valores de vul-
nerabilidade atribuídos a cada tipo de uso da terra e a 
figura 3 apresenta a espacialização, destes valores de 
vulnerabilidade. 

DECLIVIDADE A declividade é o principal índice 
morfométrico utilizado na avaliação da vulnerabilidade. 

Simielli (1981) modifica a classificação de de-
clividades de Chiarini & Donzeli (1973) quando sub-
dividiu a primeira classe de até 12%, em duas classes, 
a menor de 5% e de 5 a 12%. A classe de 12% está 
associada à utilização das práticas agrícolas, uma vez 
que até esta classe 12%, inexistem restrições à mecani-

Tabela  2 - Valores de vulnerabilidade ambiental atri-
buídos às diferentes classes de solos, presentes nos mu-
nicípios de Belmonte e Canavieiras – Bahia.

Letra símbolo
das classes Classes de Solos Valor de

Vulnerabilidade

GT/SM Glei Tiomórfico/Solos 
Indiscriminados de Mangue 5

OX Organossolo Háplico 5
GXbd Gleissolo Háplico 5
RUbe Neossolo Flúvico Tb eutrófico 4

RQg Neossolo Quartzarênico 
Hidromórfico 4

EKg Espodossolo Hidromórfico 3

PVAd Argissolo Vermelho-Amarelo 
distrófico 2

LAd Latossolo Amarelo distrófico 1

LVAd Latossolo Vermelho-Amarelo 
distrófico 1

Fonte: Adaptado de Crepani et al. (1996), Nascimento & Dominguez (2005).
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zação. Já na classe acima de 20%, apresenta problemas 
no aproveitamento agrícola com grandes restrições de 
utilização da terra para este tipo de uso. 

Tagliani (2002) adotou a declividade de 45% 
como limite determinado pelo código florestal para a pre-
servação florestal, e de 10%, como o limite da declividade 
na área da planície costeira do Rio Grande do Sul.

Considerando que a área de estudo apresenta 

dois níveis topográficos bem distintos, a planície cos-
teira e o tabuleiro costeiro, separados por uma falésia 
inativa com cerca de 40 metros de desnível, adotou-se 
neste trabalho as classes de declividade modificada de 
Tagliani (2002). Desta maneira as classes foram: até 
10% para a planície costeira, por se apresentar muito 
plana a plana, e de 10%, 20%, 30%, 45% e desta até 
52% para os tabuleiros costeiros e serras. A classe de 

Figura 2 - Espacialização das classes de vulnerabilidade atribuídas ás diferentes associações de 
solos, dos municípios de Belmonte e Canavieiras – Bahia.
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10 a 20% normalmente delimita as duas unidades (Fig. 
4). Os valores de vulnerabilidade atribuídos a cada uma 
destas classes estão apresentados no tabela 6.

RESULTADO DA VULNERABILIDADE AMBIEN-
TAL A partir dos mapas de vulnerabilidade ambiental 
de cada tema foi produzido o mapa de vulnerabilidade 
ambiental final para os municípios de Belmonte e Cana-
vieiras, em 5 classes (1 a 5), designadas em: baixa, baixa 
a média, média, alta e muito alta (Fig. 5). Posteriormente 
estas classes foram mensuradas as percentagens conforme 
mostra a tabela 7. Os resultados obtidos são discutidos a 
seguir.
Classe de muito alta vulnerabilidade ambiental (va-

Letra símbolo 
das classes Classe de solos e associações

(%)
60%.valor solos + 40%.valor

 solos + 10%.valor solos

Valor de
Vulnera
bilidade

GT/SM 60% Glei Tiomórfico/Solos Indiscriminados de Mangue + 
40% Organossolo 0,60.5,0 + 0,40.5,0 = 5,0

OX 60% Organssolo Háplico + 
40% Gleissolo Háplico 0,60.5,0 + 0,40.5,0 = 5,0

GXbd 100% Gleissolo Háplico 1,0.5,0 = 5,0

RUbe 60% Neossolo Flúvico Tb eutrófico + 
40% Gleissolo Háplico 0,60.4,0 + 0,40.5,0 = 4,4

RQg 60% Neossolo Quartzarênico Hidromórfico +
40% Espodossolo Hidromórfico 0,60.4,0 + 0,40.3,0 = 3,8

EKg1 60% Espodossolo Hidromórfico + 
40% Gleissolo Háplico 0,60.3,0 + 0,40.5,0 = 3,8

EKg2 60% Espodossolo Hidromórfico +
40% Latossolo Amarelo distrófico 0,60.3,0 + 0,40.1,0 = 2,2

PVAd1
60% Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico +
30% Latossolo Amarelo distrófico
10% Neossolo Flúvico

0,60.2,0 + 0,30.1,0 + 0,10.4,0 = 1,9

PVAd2
60% Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico +
30% Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico
10% Neossolo Flúvico

0,60.2,0 + 0,30.1,0 + 0,10.4,0 = 1,9

PVAd3 90% Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico + 
10% Neossolo Flúvico 0,90.2,0 + 0,10.4,0 = 2,2

LAd1
60% Latossolo Amarelo distrófico + 
30% Espodossolo Hidromórfico
10% Neossolo Flúvico

0,60.1,0 + 0,30.3,0+ 0,10.4,0 = 1,9

LAd2
60% Latossolo Amarelo distrófico + 
30%Argissolo Vermelho-Amaelo distrófico
10% Neossolo Flúvico

0,60.1,0 + 0,30.2,0 + 0,10.4,0 = 1,6

LAd3
60% Latossolo Amarelo distrófico +
30% Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico
10% Neossolo Flúvico

0,60.1,0 + 0,30.1,0 + 0,10.4,0 = 1,3

LAd4
60% Latossolo Amarelo distrófico +
30% Gleissolo Háplico 
10% Neossolo Flúvico

0,60.1,0 + 0,305,0 + 0,10.4,0 = 2,5

LAd5
60% Latossolo Amarelo distrófico +
30% Argissolo Amarelo distrófico
10% Neossolo Flúvico

0,60.1,0 + 0,30.2,0 + 0,10.4,0 = 1,6

LVAd1 90% Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico + 10% 
Neossolo Flúvico 0,90.1,0 + 0,10.4,0 = 1,3

LVAd2
60% Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico +
30% Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico
10% Neossolo Flúvico

0,60.1,0 + 0,30.2,0 + 0,10.4,0 = 1,6

LVAd3
60% Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico + 
30% Gleissolo Háplico
10% Neossolo Flúvico

0,60.1,0 + 0,30.5,0 + 0,10.4,0 = 2,5

Fonte: Modificado de Crepani et al. (1996), Medeiros (1999), Sousa (1999).

Tabela 3 - Valores de vulnerabilidade ambiental atribuídos para as associações de solos, presentes 
nos municípios de Belmonte e Canavieiras – Bahia.

Letra Símbolo
das classes Categorias Valor de

Vulnerabilidade

TU/C Terra Urbana ou 
Construída 4/5

TA Terra Agrícola 1,5/5
P Pastagem 4
TF Terra Florestal 1/3
TU Terra Úmida 4/5
TA Terra Árida 5
TCA Terra com Água 5
Fonte: Adaptado de Crepani et al. (1996), Nascimento & Dominguez (2005).

Tabela 4 - Valores de vulnerabilidade ambiental 
para as diferentes categorias de uso, nos municí-
pios de Belmonte e Canavieiras – Bahia. 
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Letra símbolo Categoria de Uso da Terra e associações de uso da terra Valor

Terra Urbana ou Construída 

TUCc Núcleo urbano consolidado – cidade 5,0
TUCv Vila 4,0
TUCh Área com empreendimento hoteleiro, bar e restaurante associada à cultura de coco. 5,0
TUCrl Área com equipamento residencial (sítio e chácara) ou loteada para veraneio associada à cultura de coco. 4,0
TUCic Área da industria de celulose 4,0
TUCo Área com uso de argila e/ou caulim para o fabrico do tijolo, telha e/ou cerâmica - olaria 5,0

Depósito de lixo desativado 5,0
Depósito de lixo em uso 5,0

ETE Estação de Tratamento de Esgoto 5,0
Terra Agrícola

TAca Cultura de cacau em área de Floresta Ombrófila Densa Aluvial ou em Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas. 2,0
TAco Cultura de coco-da-baía em área de restinga 2,0
TAcn Cana de açúcar em aluvião 5,0
TAcf Cultura de café 2,0
TAcm Cultura de mamão 5,0
TAs Silvicultura - maciço florestal homogêneo de eucalipto 1,5
TAcd Cultura diversificada; frutífera (mamão, coco da baía, banana, abacaxi, maracujá principalmente) e pequena gleba 

com mandioca, milho, feijão ou pastagem
3,0

Pastagem 
Pl Pastagem semi-intensiva destinada principalmente à pecuária leiteira. 4,5
Pc Pastagem semi-intensiva destinada principalmente à pecuária de corte, associada a pequenas parcelas de cultivo de 

mandioca
4,0

Psvg Terra sem cobertura vegetal ou desmatada com finalidade agro-pastoril. 5,0
Terra Florestal 

TFo Floresta Ombrófila Densa em estágio inicial e médio de antropismo. 1,0
TFoc Floresta Ombrófila Densa em estágio avançado de antropismo ou vegetação secundária – capoeira. 1,5
TFmr Mata de Restinga 1,5
TFra Restinga arbustiva 2,0
TFrh Restinga herbácea com trecho associado à pastagem nativa e/ou cultivo de coco-da-baía e a pequenas glebas de 

cultivo de subsistência
3,0

TFcm Vegetação herbácea - Campo de “mussununga” 3,0
Terra Úmida

TUmg Manguezais, uso comercial e pesca artesanal de crustáceo e molusco associada a planície de maré. 5,0
TUvaa Terra com vegetação arbustiva e/ou arbórea, de pântano ou brejo 4,0
TUvh Terra com vegetação herbácea de brejo, pastada por rebanho bovino em determinado período do ano 5,0
TUba Banco arenoso 5,0

Terra Árida
TAsp Sedimento de praia atual 5,0

Terra Com Água
TCAcr Reservatório destinado principalmente à carcinicultura – camarão 5,0

Rio permanente 5,0
La Lagoa permanente 5,0
ni Uso não identificado 3,0

Fonte: Modificado de Crepani et al. (1996), Nascimento & Dominguez (2005).

Tabela 5 - Valores de vulnerabilidade ambiental para as unidades de uso da terra, nos municípios de 
Belmonte e Canavieiras – Bahia.

Tabela 6 - Valores de vulnerabilidade ambiental 
para as unidades de declividades, nos municípios 
de Belmonte e Canavieiras – Bahia.

Descrição das classes
 de relevo

Declividade
%

Valor de
Vulnerabilidade

Muito Plano a Plano 0 – 10 1
Suave Ondulado 10 – 20 2
Ondulado 20 – 30 3
Muito Ondulado 30 – 45 4
Forte Ondulado 45 – 52 5
Fonte: Adaptado de Tagliani (2002); Nascimento & Dominguez (2005).

Tabela 7 - Áreas e percentuais das classes de vulne-
rabilidade ambiental, nos municípios de Belmonte e 
Canavieiras – Bahia.

Intervalo de classes 
de vulnerabilidade

Valor de
vulnerabilidade

Área
ha

Área
%

5 – 8 1 76.300 22,5
8 – 10 2 72.700 21,5
10 – 12 3 89.850 26,6
12 – 15 4 63.700 18.8
15 – 19 5 36.000 10,6

Total 338.550 100
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lor 5) Esta classe que engloba 36.000 hectares (10,6 
%), inclui todas as áreas de manguezal, as terras úmidas 
e os depósitos ou terraços flúvio-lagunares, que ocupam 
áreas rebaixadas (Dominguez et al. inédito). Esta clas-
se engloba, portanto, os ecossistemas mais sensíveis da 
região. Estão sujeitos às inundações, seja, pelas águas 
pluviais, seja pelo transbordamento dos rios Jequitinho-
nha ou Pardo, ou mesmo pelas marés, que funcionam 
como fatores restritivos ao uso agrícola. Nas superfí-

cies topograficamente muito baixas, de 0 a 3 metros de 
altitude, predominam os Organossolos e os Gleissolos, 
onde os riscos de contaminação também são elevados.

Classe de alta  vulnerabilidade ambiental (valor 
4)  Esta classe ocupa uma área total de 63.700 hecta-
res (18,8 %), inclui os terraços marinhos, formados por 
depósitos de areias litorâneas regressivas quaternárias 
(pleistocênico e holocênico). São áreas bastante planas 

Figura 3 - Espacialização das classes de vulnerabilidade atribuídos aos diferentes usos da terra, 
dos municípios de Belmonte e Canavieiras – Bahia.
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com altimetria variando entre 0 a 8 metros, com peque-
na declividade (0 a 10 %). Estes terraços apresentam 
micro relevo, em forma de cordões litorâneos, morfolo-
gia constituída de cristas alternadas com áreas deprimi-
das úmidas, com o lençol freático aflorante. Apresen-
tam restrições aos usos, pois, a descaracterização deste 
ambiente, através de terraplenagem para implantação 
de atividades turística, agropastoril ou mesmo residen-
cial, certamente, acarretará na destruição das cristas 

praiais e o aterramento das depressões, ainda preser-
vadas em Belmonte e totalmente descaracterizadas em 
Canavieiras, assumindo, portanto, caráter irrevessível 
na paisagem da planície costeira. Em quase toda sua 
extensão predominam os Neossolos Quartzarênicos. 
Alguns trechos apresentam pastagens plantadas e even-
tualmente naturais onde se encontram as manchas urba-
nas. Incluem-se trechos da linha de costa, apresentando 
localmente erosão costeira acentuada, como na Ilha de 

Figura 4 - Espacialização das classes de vulnerabilidade com base na declividade do terreno 
nos municípios de Belmonte e Canavieiras – Bahia.



Avaliação da vulnerabilidade ambiental como instrumento de gestão costeira 
nos municípios de Belmonte e Canavieiras, Bahia

406 Revista Brasileira de Geociências, volume 39 (3), 2009

Atalaia, onde foi construída a estrada de acesso aos ho-
téis e sítios neste local.

Nesta classe, ainda estão incluídas partes dos 
terraços fluviais e os bancos arenosos presentes no leito 
do rio Jequitinhonha cobertos por pastagens.

Classe de média vulnerabilidade ambiental (valor 
3) Esta classe ocorre predominantemente na planície 
costeira e secundariamente nos tabuleiros costeiros, 
totalizando 89.850 hectares (26,6 %). Na planície cos-
teira inclui em quase toda sua extensão os Neossolos 
Flúvicos eutróficos, constituídos por sedimentos areno-

argilosos, que formam os substratos dos diques margi-
nais dos principais rios. Estes solos são recobertos por 
vegetação Floresta Ombrófila aluvial – mata cabruca 
– que associada à lavoura cacaueira se alterna com a 
atividade de pastagem, principalmente, a pecuária bo-
vina de corte. São, portanto, áreas sujeitas à inundação 
no período das cheias dos rios Jequitinhonha e Pardo.

Nos tabuleiros, a classe de média vulnerabili-
dade compreende as declividades entre 10 % e 20 %, 
incluindo os solos expostos, as pastagens, as culturas de 
mamão e coco-da-baía, assim como, pequenas glebas 
de cultivos de subsistência, com destaque para a man-

Figura 5 - Espacialização das classes de vulnerabilidade ambiental, nos municípios de Belmonte e 
Canavieiras – Bahia.
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dioca associada geralmente a pequenas propriedades 
rurais e aos Assentamentos de Reforma Agrária - im-
plantados pelo INCRA.

Classe de baixa à média vulnerabilidade ambiental 
(valor 2) Esta classe inclui predominantemente as 
áreas de tabuleiro e das serras, totalizando 72.700 hec-
tares (21,5 %), constituídos principalmente por Latos-
solos e Argissolos. Nesta classe a cobertura original 
da Floresta Ombrófila Densa foi removida, sendo hoje 
ocupada por pastagens e áreas de cultivos, principal-
mente de eucalipto. Inclui ainda nesta classe as areias 
residuais conhecidas como campos de “mussunun-
gas”, encontradas em superfícies planas dos tabuleiros 
costeiros, com cobertura vegetal de caráter herbácea, 
em Espodossolos.

Classe de baixa vulnerabilidade ambiental (valor 
1) Estas áreas ocorrem associadas aos tabuleiros 
costeiros e serras em altitudes que variam de 40 a 400 
metros, e onde predominam os Latossolos Amarelos e 
os Argissolos distróficos. A monocultura de eucalipto 
(Eucaliptus granfis), destinada à fábrica da Veracel Ce-
lulose S/A. para a produção de celulose, e principal-
mente, os remanescentes da Floresta Ombrófila densa 
nos diversos estágios de antropismo são dominantes 
nesta classe, definindo assim, conjuntamente com a alta 
estabilidade das litologias e solos a baixa vulnerabili-
dade destas áreas. Ocupam uma área total de 76.300 
hectares (22,5 %).

Deste modo, a integração dos elementos físicos 
e antrópicos permitiram uma ampla classificação das 
áreas dos municípios de Belmonte e Canavieiras, se-
gundo seu maior ou menor grau de vulnerabilidade. A 
identificação das cinco classes de vulnerabilidade apre-
sentadas neste estudo, permite estabelecer critérios de 
suporte para os novos empreendimentos, principalmen-
te, naquelas áreas que apresentaram vulnerabilidade 
ambiental muito alta. Para estas áreas se devem esta-
belecer limitações de uso e ocupação, devendo ser tam-
bém consideradas às questões como a da remoção da 

cobertura natural. Por outro lado, as áreas menos vul-
neráveis apresentam maior potencialidades de uso, face 
a maior sustentabilidade oferecida pelos fatores físicos 
da geologia, rochas mais coesas e solos mais estáveis, 
como no caso dos tabuleiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS A espacialização das 
classes de vulnerabilidade ambiental mostrou que as 
classes de mais baixa vulnerabilidade são aquelas que 
apesar de serem ocupadas por atividades agropastoris, 
apresentam os solos mais estáveis, evoluídos e litolo-
gias antigas, ou seja, as áreas cobertas pelos tabuleros 
costeiros e serras. A baixa declividade da planície cos-
teira contribuiu para diminuir os valores da vulnerabi-
lidade ambiental nesta área. Ainda assim, 100 % das 
classes de alta e muito alta vulnerabilidade encontram-
se na planície costeira o que corresponde a 29,4 % da 
área total dos muncipíos de Belmonte e Canavieiras. 

As análises mostraram que os sistemas naturais 
na zona costeira dos municípios de Belmonte e Cana-
vieiras apresentam dois diferentes graus de vulnerabi-
lidade ambiental. Na planície costeira predomina a alta 
e muito alta vulnerabilidade ambiental e nos tabuleiros 
a baixa e média vulnerabilidade ambiental, apesar das 
diferentes intensidades de uso da terra nestas áreas, pre-
valecendo de uma forma geral os condicionantes intrín-
sicos destes ecossistemas. Deste modo, as áreas de alta 
e muito alta vulnerabilidade ambiental, ainda que com 
baixa ocupação, devem ser amparadas por legislação 
ambiental e os instrumentos de gestão.

Um estudo como este, se torna importante na 
medida em que possa ser utilizado como um norteador 
das políticas de gestão para esta parte da zona costeira e 
contribuir para que as novas ocupações e o desenvolvi-
mento econômico e social sejam compatibilizados com 
a preservação ambiental.
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